
 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  001/2026  TENDO  POR  OBJETO  A 
 CONCESSÃO  DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS 
 PELO  EDITAL  nº  005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS 
 TERMOS  DA  LEI  Nº  14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO 
 REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À  CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023 
 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  JOSÉ  PRIMO  CARDOSO  FILHO  ,  Portador 
 do,  CPF  nº  038.670.655-78  ,  residente  e  domiciliado  à  Rua  Belo  Monte  nº  165,  Centro,  Uauá  - 
 Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à 
 execução  de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da 
 LEI  Nº  14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à 
 cultura),  do  DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro 
 ao  projeto  cultural  Mares  da  Paixão  -  Ao  Vivo  -  Centenário  de  Uauá,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  001/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante 
 de R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na 
 Caixa  Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567636419-6  ,  para 
 recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do 
 objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural 
 bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório 
 de  Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do 
 término da vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada 
 é  apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura, 
 incluindo  as  marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do 
 manual  de  aplicação  de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as 
 vedações  existentes  na  Lei  nº  9.504/1997  (Lei  das  Eleições)  nos  três  meses  que 
 antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de 
 execução cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo 
 prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou 
 termo  de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade 
 cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o 
 subitem  I  do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de 
 informações poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização 
 da  ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 



 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das 
 seguintes medidas: 

 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de 
 fomento  à  cultura  pelo  prazo  de  180  (cento  e  oitenta)  a  540  (quinhentos  e  quarenta) 
 dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural 
 de  que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19 
 e seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município 
 será dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1  A  alteração  do  termo  de  execução  cultural  será  formalizada  por  meio  de  termo 
 aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der 
 causa ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem 
 modificação substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total 
 poderão  ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em 
 seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo 
 de  execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 



 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a 
 data da sua aquisição. 

 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente 
 de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente 
 de  autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do 
 processo  administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de 
 defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 



 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação 
 aplicável  ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o 
 caso, no Termo de Distrato. 

 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com 
 duração de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do 
 Município de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao 
 presente Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 José Primo Cardoso Filho 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  002/2026  TENDO  POR  OBJETO  A 
 CONCESSÃO  DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS 
 PELO  EDITAL  nº  005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS 
 TERMOS  DA  LEI  Nº  14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO 
 REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À  CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023 
 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  EDUARDO  BORGES  DA  SILVA  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  014.704.945-82  ,  residente  e  domiciliado  à  Avenida  Prefeito  Pedro  Ribeiro,  S/Nº, 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com 
 as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à 
 execução  de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da 
 LEI  Nº  14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à 
 cultura),  do  DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023 
 (DECRETO DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “  Samba  de  Raiz  -  Homenagem  a  Cavachão  -  no  Centenário  de  Uauá”  , 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  002/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567621815-7  ,  para  recebimento 
 e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do 
 objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término 
 da vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo 
 as  marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de 
 aplicação  de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações 
 existentes  na  Lei  nº  9.504/1997  (Lei  das  Eleições)  nos  três  meses  que  antecedem  as 
 eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de 
 execução cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo 
 prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou 
 termo  de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade 
 cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o 
 subitem  I  do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de 
 informações poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização 
 da  ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 



 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das 
 seguintes medidas: 

 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de 
 fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural 
 de  que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19 
 e seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1  A  alteração  do  termo  de  execução  cultural  será  formalizada  por  meio  de  termo 
 aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der 
 causa ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem 
 modificação substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 



 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a 
 data da sua aquisição. 

 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente 
 de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do 
 processo  administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa 
 será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 



 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação 
 aplicável  ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso, 
 no Termo de Distrato. 

 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com 
 duração de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do 
 Município de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao 
 presente Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Eduardo Borges da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  003/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  CRISTIANE  RODRIGUES  CARDOSO  ,  Portadora 
 do,  CPF  nº  015.767.005-85  ,  residente  e  domiciliada  à  Rua  Jorge  Ribeiro  de  Sá,  S/Nº,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “  Uauá  em  Cantos  100  Anos  na  voz  das  crianças  ”  ,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  003/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Mercado 
 Pago  , Agência  0001  , Conta Corrente nº  5611476344-9  ,  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Cristiane Rodrigues Cardoso 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  004/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  CLAUDENILSON  MANOEL  DA  SILVA  ,  Portador 
 do,  CPF  nº  037.265.695-10  ,  residente  e  domiciliado  à  Distrito  de  Lagoa  do  PIres,,  S/Nº,  Zona 
 Rural,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “  Denny  Ferraz  -  Uauá  faz  100  Anos”  ,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  004/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do  Brasil  ,  Agência  1291-2  ,  Conta  Corrente  nº  27.867-X  ,  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Claudenilson Manoel da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  005/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  TAYLLAN  CARDOSO  GONÇALVES  ,  Portadora 
 do,  CPF  nº  058.889.165-79  ,  residente  e  domiciliada  à  Avenida  João  Borges  de  Sá,  S/Nº,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Tayllan  Cardoso  -  Centenário  de  Uauá  -  Ao  Vivo”  ,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  005/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 Bradesco  Agência  5294  , Conta Corrente nº  9117-0  , para  recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Tayllan Cardoso Gonçalves 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  006/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  GEOVA  CARDOSO  DA  SILVA  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  046.870.565-12  residente  e  domiciliado  à  Rua  Edson  Borges  Rodrigues,  101,,  S/Nº,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “  Geova  Carametade  -  100  Anos  de  Uauá  -  Ao  Vivo  ”  ,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  006/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567714102-6  ,  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Geova Cardoso da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  007/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  AILTON  EVANGELISTA  LIMA  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  262.313.198-81  residente  e  domiciliado  no  Distrito  de  Lagoa  do  Pires,  101,  S/Nº,  Zona  Rural, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Ailton  Lima  -  Xote  Xikke  -  Ao  Vivo  nos  100  anos  de  Uauá  ”, 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  007/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567721693-0  ,  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Ailton Evangelista Lima 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  008/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  EDENILSON  DOS  SANTOS  ALVES  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  039.262.795-75  residente  e  domiciliado  a  Rua  da  Liberdade,38,  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Nininho  Teclas  -  Ao  Vivo  -  Centenário  de  Uauá”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  008/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.864-5  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Edenilson dos Santos Alves 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  009/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  AIRTON  FERREIRA  DOS  SANTOS  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  110.488.425-92  residente  e  domiciliado  a  Rua  Jerônimo  Rodrigues,  205,  Centro,  Uauá  - 
 Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “O  Gordinho  do  Piseiro  -  Ao  Vivo  nos  100  anos  de  Uauá  ”,  contemplado 
 no conforme processo administrativo nº  009/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.865-3  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Airton Ferreira dos Santos 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  010/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  GILDO  DIAS  DE  ALMEIDA  ,  Portador  do,  CPF  nº 
 063.343.625-93  residente  e  domiciliado  no  Distrito  de  Lagoa  do  Pires,  Zona  Rural,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “100  Anos  de  Uauá  -  Ao  Vivo  com  Gildo  Cantor”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  010/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.863-7  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Gildo Dias de Almeida 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  011/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  DIEGO  DA  CONCEIÇÃO  RODRIGUES  ,  Portador 
 do,  CPF  nº  058.460.145-00  residente  e  domiciliado  na  Fazenda  Mari,  Zona  Rural,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Diego  Rodrigues  -  Aos  100  anos  de  Uauá  ”,  contemplado  no  conforme 
 processo administrativo nº  011/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 Inter  , Agência  0001  , Conta Corrente nº  53993377-5  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Diego da Conceição Rodrigues 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  012/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  DOUGLAS  DA  CONCEIÇÃO  RODRIGUES  , 
 Portador  do,  CPF  nº  061.687.055-89  residente  e  domiciliado  na  Rua  Antônio  Conselheiro, 
 325,Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com 
 as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Forro  com  Prosa  ”,  contemplado  no  conforme  processo  administrativo  nº 
 012/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Mercado 
 Pago  , Agência  0001  , Conta Corrente nº  4825632422-9  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Douglas da Conceição Rodrigues 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  013/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  GESELHO  DIAS  DOS  SANTOS  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  010.895.305-01  residente  e  domiciliado  na  Fazenda  Serra  dos  Campos  Novos,  Zona  Rural, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Banda  Forrozão  Geselho  Dias  ”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  013/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  25.065-1  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Geselho Dias dos Santos 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  014/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  DEBORA  MARCIA  RIBEIRO  GUIMARÃES  , 
 Portadora  do,  CPF  nº  622.382.305-30  residente  e  domiciliada  na  Rua  Vicente  José  Barbosa,  41, 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Show  Centenário  de  Uauá  -  Debora  de  Uauá  ”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  014/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  25.556-4  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Debora Marcia Ribeiro Guimaraes 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  015/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  OSMILTON  GONÇALVES  RIBEIRO  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  158.205.215-87  residente  e  domiciliado  na  Rua  São  Paulo,  574  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Osmilton  Ribeiro  em  Homenagem  aos  100  anos  de  Uauá  -  Ao  Vivo  ”, 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  015/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.860-2  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Osmilton Gonçalves Ribeiro 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  016/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  HERBETE  ALMEIDA  DA  SILVA  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  034.842.985-10  residente  e  domiciliado  na  Rua  Paraná,  141  Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem 
 firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Bethinho  do  Forro  -  Ao  Vivo  -  100  anos  de  Uauá  ”  ,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  016/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.912-9  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Herbete Almeida da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  017/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  IAGO  ALMEIDA  DOS  SANTOS  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  071.461.075-58  residente  e  domiciliado  na  Rua  Euclides  da  Cunha,  139  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Talentos  Vagalumes  de  Uauá”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  017/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567712297-8  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Iago Almeida dos Santos 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  018/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  CARLITO  JOÃO  DANTAS  ,  Portador  do,  CPF  nº 
 904.919.635-72  residente  e  domiciliado  na  Rua  Fonte  Nova,  S/n  Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem 
 firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Carlito  Dantas  em  Homenagem  ao  Centenário  de  Uauá  -  Ao  Vivo  ”, 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  018/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.913-7  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Carlito João Dantas 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  019/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  ALECIO  DOS  SANTOS  SILVA  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  071.024.645-50  residente  e  domiciliado  na  Rua  Alto  da  Maravilha,  Distrito  de  Lagoa  do  Pires, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Alécio  Santos  -  100  Anos  de  Uauá”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  019/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.914-5  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Alecio dos Santos Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  020/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  MARCOS  ANTONIO  FELIX  DE  SOUZA  ,  Portador 
 do,  CPF  nº  622.332.545-20  residente  e  domiciliado  na  Avenida  Prefeito  Pedro  Ribeiro,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Show  Gospel  em  Homenagem  aos  100  anos  de  Uauá”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  020/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567669594-0  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 



 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 

 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 



 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 

 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Marcos Antonio Felix de Souza 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  021/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  ALMIR  CLERISTON  DA  SILVA  CARDOSO 
 FILHO  ,  Portador  do,  CPF  nº  033.761.555-18  residente  e  domiciliado  na  Rua  Seu  Anisio,  19 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Almir  Filho  e  os  Coligados  -  Ao  VIvo  em  Homenagem  aos  100  anos  de 
 Uauá ”,  contemplado no conforme processo administrativo  nº  021/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.868-8  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Almir Cleriston da Silva Cardoso Filho 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  022/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  IURY  NATAN  OLIVEIRA  DA  SILVA  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  073.188.655-01  residente  e  domiciliado  na  Rua  Valfredo  Loiola  Marques,  05  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Show  de  Valor  -  Filarmonica  Luz  do  Sol  ”,  contemplado  no  conforme 
 processo administrativo nº  022/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.915-3  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Iury Natan Oliveira da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  023/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  ROBERTO  CARLOS  DANTAS  ,  Portador  do,  CPF 
 nº  013.783.705-46  residente  e  domiciliado  na  Rua  Fonte  Nova,  107  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Roberto  Dantas  -  Centenário  de  Uauá  -  Ao  Vivo  ”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  023/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.871-8  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Roberto Carlos Dantas 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  024/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  JOSÉ  DEUSIMAR  CARDOSO  DOS  SANTOS  , 
 Portador  do,  CPF  nº  202.332.055-00  residente  e  domiciliado  na  Rua  Olímpio  José  Cardoso,  S/n 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Vozes  que  Cantam  nossa  historia”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  024/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  13.665-4  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 José Deusimar Cardoso dos Santos 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  025/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  MARILURDES  RIBEIRO  GUIMARÃES  ,  Portadora 
 do,  CPF  nº  929.210.195-15  residente  e  domiciliada  na  Rua  Luiz  Elpidio,  30,  Centro,  Uauá  - 
 Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Live  Show  -  Lulu  Guimaraes  -  Centenario  de  Uaua  ”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  025/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  21.290-3  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Marilurdes Ribeiro Guimarães 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  026/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Música  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  LUCAS  MEDEIROS  SILVA  ,  Portador  do,  CPF  nº 
 031.684.425-00  residente  e  domiciliado  na  Rua  Josafá  Damasceno,  S/n  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Lucas  Sanfoneiro  -  Ao  Vivo  em  homenagem  ao  Centenário  de  Uauá  ”, 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  026/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567601836-0  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Lucas Medeiros Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  027/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Projetos  Livres  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI 
 Nº  14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO 
 À  CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  JOÃO  BOSCO  ALVES  DA  SILVA  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  219.875.485-15  residente  e  domiciliado  na  Rua  Vicente  José  Barbosa,  S/n  Centro,  Uauá 
 -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Alvorada  de  Uauá  2026”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  027/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do  Brasil  ,  Agência  1291-2  ,  Conta  Corrente  nº  27.917-X  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 



 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 

 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 



 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 

 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 João Bosco Alves da Silva 

 Agente Cultural 



 ANEXO V 

 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  028/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Projetos  Livres  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI 
 Nº  14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO 
 À  CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  JOSEFA  DE  ALMEIDA  BARROS  ,  Portadora  do, 
 CPF  nº  639.063.415-34  residente  e  domiciliada  na  Avenida  Prefeito  Pedro  Ribeiro,  1401,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Quadrilha  Flor  da  Idade  -  Respeito  não  tem  idade”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  028/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.873-4  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Josefa Almeida Barros 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  029/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Projetos  Livres  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI 
 Nº  14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO 
 À  CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  MARIA  JOSE  RODRIGUES  ALMEIDA  Portadora 
 do,  CPF  nº  164.783.475-91  residente  e  domiciliada  na  Rua  Luiz  Cardoso  da  Silva,  S/n,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Cem  Anos  de  Uauá  rima  que  dá”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  029/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.866-4  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Maria José Rodrigues Almeida 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  030/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Projetos  Livres  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI 
 Nº  14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO 
 À  CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  GUILHERME  JUNIOR  FERREIRA  ALVES  , 
 Portador  do,  CPF  nº  053.179.765-10  residente  e  domiciliado  na  Rua  Jorge  Ribeiro  de  Sá,  235, 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Vozes  do  Sertão:  O  Aboio  e  seus  Versos  ”,  contemplado  no  conforme 
 processo administrativo nº  030/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.869-6  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 GUILHERME JUNIOR FERREIRA ALVES 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  031/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Dança  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  CRISLAINE  DE  ALMEIDA  SILVA  ,  Portadora  do, 
 CPF  nº  062.760.975-94  residente  e  domiciliada  na  Rua  1º  de  Maio,  S/n,  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Os  Segredos  do  Jardim  Encantado”,  contemplado  no  conforme 
 processo administrativo nº  031/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.923-4  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Crislaine de Almeida Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  032/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Dança  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  ALZIRA  ESTEVES  DA  SILVA  SANTOS  ,  Portadora 
 do,  CPF  nº  394.896.635-49  residente  e  domiciliada  na  Avenida  Paulo  Almeida  Machado,  21, 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Ziro  arte  em  Homenagem  aos  100  Anos  de  Uauá  ”,  contemplado  no 
 conforme processo administrativo nº  032/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.862-9  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Alzira Esteves da Silva Santos 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  033/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Artesanato  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  MARIA  IOLANDA  FELIX  DA  SILVA  ,  Portadora  do, 
 CPF  nº  004.054.825-23  residente  e  domiciliada  na  Rua  Pageu,  358,  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Arte  de  Papel  Machê  ”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  033/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  1.500,00 (Um mil e quinhentos reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.930-7  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Maria Iolanda Felix da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  034/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Artesanato  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  CLAUDELICE  DA  SILVA  LIMA  ,  Portadora  do, 
 CPF  nº  563.750.185-87  residente  e  domiciliada  na  Rua  Brandina  Gonçalves  da  Silva,  19,  Centro, 
 Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto cultural  “  Ser Art  ”,  contemplado no conforme  processo administrativo nº  034/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  1.500,00 (Um mil e quinhentos reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 Inter  , Agência  0001  , Conta Corrente nº  539738280  para  recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Claudelice da Silva Lima 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  035/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Artesanato  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  RYAN  KAUE  OLIVEIRA  DA  SILVA  ,  Portador  do, 
 CPF  nº  073.349.195-21  residente  e  domiciliado  na  Distrito  de  Serra  da  Canabrava,  S/n,  Zona 
 Rural,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Kaue  O  Artesão  Uauaense”,  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  035/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  1.500,00 (Um mil e quinhentos reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  24.226-8  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Ryan Kauê Oliveira da Silva 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  036/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Dança  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  LUCIENE  CARDOSO  DE  SOUZA  ,  Portadora  do, 
 CPF  nº  040.043.925-51  residente  e  domiciliada  na  Rua  Caminho  15,  S/n,  Centro,  Uauá  -  Bahia  , 
 resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Uauá  em  Movimento  -  100  Anos  de  Historia,  Cultura  e  Tradição  ”, 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  036/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  3.000,00 (Três mil reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.922-6  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Luciene Cardoso de Souza 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  037/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Audiovisual  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  a  AGENTE  CULTURAL,  NEUCIMEIRE  SANTOS  DE  SOUZA  ,  Portadora  do, 
 CPF  nº  047.367.585-46  residente  e  domiciliada  na  Travessa  Francisco  José  de  Oliveira,  S/n, 
 Centro,  Uauá  -  Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as 
 seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “O  Sabor  do  tempo:  a  História  centenária  da  carne  de  bode  de  Uauá  ”  , 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  037/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco 
 do Brasil  , Agência  1291-2  , Conta Corrente nº  27.861-0  para recebimento e movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 



 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 

 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 



 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Neucimeire Santos de Souza 

 Agente Cultural 



 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  038/2026  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO 
 DE  APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº 
 005/2026  Chamamento  Público  -  Categoria  -  Audiovisual  –,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  DA  LEI  Nº  14.903/2024  (MARCO  REGULATÓRIO  DO  FOMENTO  À 
 CULTURA),  DO  DECRETO  N.  11.740/2023  (DECRETO  PNAB)  E  DO  DECRETO  Nº 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  Prefeito  Municipal,  Senhor  Marcos 
 Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  HELIO  SILVANO  SANTOS  DA  SILVA  ,  Portador 
 do,  CPF  nº  949.077.224-00  residente  e  domiciliada  na  Condominio  ELY,  27,  Centro,  Uauá  - 
 Bahia  ,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 

 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução 
 de  ações  culturais,  celebrado  com  agente  cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  Nº 
 14.399/2022  (PNAB),  da  LEI  Nº  14.903/2024  (Marco  regulatório  do  fomento  à  cultura),  do 
 DECRETO  N.  11.740/2023  (Decreto  PNAB)  e  do  DECRETO  Nº  11.453/2023  (DECRETO 
 DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 

 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “Produção  de  Clips  -  100  Anos  de  Uauá  -  Ao  Vivo  e  a  cores  ”  , 
 contemplado no conforme processo administrativo nº  038/2026 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de 
 R$  12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais)  . 
 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  na  Caixa 
 Econômica  Federal  ,  Agência  4667  ,  Conta  Corrente  nº  567704359-8  para  recebimento  e 
 movimentação. 



 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção das Atividades Culturais 
 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiros Pessoa Física 
 Fonte: 1.719.000 - Transf. da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do/da UAUA - BAHIA  : 

 I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  o(a)  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de 
 informações dos recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pelo(a)  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem 
 como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  UAUÁ  p  or  meio  de  Relatório  de 
 Execução  do  Objeto,  apresentado  no  prazo  máximo  de  06  MESES  contados  do  término  da 
 vigência do termo de execução cultural; 



 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 

 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Fomento  à  Cultura,  incluindo  as 
 marcas  do  Governo  federal,  de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação 
 de  marcas  divulgado  pelo  Ministério  da  Cultura,  observando  as  vedações  existentes  na  Lei 
 nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  e  financeira  pelo  prazo 
 de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI)  encaminhar  os  documentos  do  novo  dirigente,  bem  como  nova  ata  de  eleição  ou  termo 
 de  posse,  em  caso  de  falecimento  ou  substituição  de  dirigente  da  entidade  cultural,  caso 
 seja agente cultural pessoa jurídica. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações in loco. 

 7.2  O  agente  público  responsável  elaborará  Relatório  de  Verificação  Presencial  da 
 Execução no qual concluirá: 

 I  -  pelo  cumprimento  integral  do  objeto  ou  pela  suficiência  do  cumprimento  parcial 
 devidamente  justificada  e  providenciará  imediato  encaminhamento  do  processo  à 
 autoridade julgadora; 

 II  -  pela  necessidade  de  o  agente  cultural  apresentar  Relatório  de  Objeto  da  Execução 
 Cultural,  caso  considere  não  ter  sido  possível  aferir  na  visita  técnica  de  verificação  o 
 cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

 7.2.1  Após  o  recebimento  do  processo  enviado  pelo  agente  público  de  que  trata  o  subitem  I 
 do  item  7.2,  a  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de  informações 
 poderá: 

 I - solicitar documentação complementar; 

 II  -  aprovar  sem  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  estiver  convencida  do 
 cumprimento integral do objeto; 

 III  -  aprovar  com  ressalvas  a  prestação  de  contas,  quando  for  comprovada  a  realização  da 
 ação  cultural,  mas  verificada  inadequação  na  execução  do  objeto  ou  na  execução 
 financeira, sem má-fé; 



 IV  -  rejeitar  a  prestação  de  contas,  total  ou  parcialmente,  e  determinar  uma  das  seguintes 
 medidas: 

 a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

 b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

 c)  suspensão  da  possibilidade  de  celebrar  novo  instrumento  do  regime  próprio  de  fomento  à 
 cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

 7.2.2  Caso  seja  solicitada  a  apresentação  do  Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  de 
 que  trata  o  subitem  I  do  item  7.2,  será  adotado  o  procedimento  de  que  trata  o  art.  19  e 
 seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

 7.3.  Caso  o  Projeto  seja  apresentado  no  Festival  Cultural  promovido  pelo  Município  será 
 dispensado comprovação e somente apresentação do Relatório Final. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa 
 ao atraso na liberação de recursos; e 

 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  do  valor  total  poderão 
 ser  realizadas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida, 
 sem a necessidade de autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data 
 da sua aquisição. 



 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do 
 bem,  o  valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com 
 atualização monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas 
 seguintes hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou 
 metas pactuadas; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.3  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário, 
 deverá  ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à 
 irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.4  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável 
 ou  neste  instrumento  poderão  ser  negociadas  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo 
 de Distrato. 



 11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 11.1  SENDO  O  PROJETO  APRESENTADO  NO  FESTIVAL  CULTURAL  AS 
 APRESENTAÇÕES  SERÃO  MONITORADA  PELA  COMISSÃO  DE  SELEÇÃO  E 
 AVALIAÇÃO. 

 12. VIGÊNCIA 
 12.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatur  a  das  partes,  com  duração 
 de 06 MESES , podendo ser prorrogado por IGUAL PERÍODO 

 13. PUBLICAÇÃO 
 13.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  diário  oficial  do  Município 
 de Uauá- Bahia 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural.. 

 Uauá - Bahia, 03 de julho de 2026 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Helio Silvano Santos Silva 

 Agente Cultural 
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